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APELAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -  AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA DO PISO
SALARIAL  DO  MAGISTÉRIO   –  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL – PROFESSOR – LEI N.º 11.738/08 – PISO
NACIONAL  INSTITUÍDO  POR  LEGISLAÇÃO  COM  A
CONSTITUCIONALIDADE  RECONHECIDA  POR  DECI-
SÃO DO STF – INDICAÇÃO GENÉRICA DO VALOR A
SER EXECUTADO – INDEFERIMENTO DO PEDIDO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO – COMANDO JUDICIAL ES-
CORREITO -  DESPROVIMENTO  DO RECURSO. 

- O não cumprimento da observância de indicação discrimi-
nada por meio de demonstrativo de crédito pode ensejar a
inépcia da inicial executiva. Restando incompleta a inicial ou
não acompanhada de documentos indispensáveis à proposi-
tura da execução, o juízo deve oportunizar a emenda à inici-
al, sob pena de indeferimento.

- No capítulo destinado ao cumprimento de sentença que re-
conheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa
pela Fazenda Pública, o novo código de processo civil colo-
cou  como  requisito  de  admissibilidade  da  instauração  da
fase executiva, a apresentação de demonstrativo discrimina-
do e atualizado do crédito (art. 534, caput, NCPC).
- Apelo desprovido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível (fls. 140/142) interposta por Ivone Pe-
reira Lopes irresignado com a sentença (fls. 138) prolatada pelo Juízo da 1ª
Vara da Comarca de Princesa Isabel-PB, que rejeito o pedido de cumprimento
de sentença face ao descumprimento do art. 534 do CPC, nos autos da Ação
de Obrigação de Fazer c/c Cobrança de Piso Salarial do Magistério ajuizada
contra o Município de Tavares.

Nas razões recursais, a autora/apelante afirma que o demonstrati-
vo de cálculos apresentado pela demandante observou todos os requisitos do
art. 534 do CPC, a exemplos do índice de correção monetária adotado, dos ju-
ros aplicados e termo inicial e final da diferença salarial devida. Assevera, ain-
da, que em caso de discordância do Município em relação aos valores constan-
tes da planilha o apelado deveria ter indicado o valor correto junto com a sua
impugnação. Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões às fls. 144/154, pugnando-se pelo desprovimento
do recurso.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo prosseguimento do recurso sem manifestação de mérito (fls. 164/175).

VOTO

A tese recursal não enseja acolhimento.

O cerne da irresignação versa sobre a rejeição ao pedido de cum-
primento de sentença  de obrigação de fazer, em razão do não preenchimento
dos requisitos elencados no art. 534 do CPC.

Nos termos postos nos autos, observo que foi proferida sentença
às fls. 81/88, reconhecendo a obrigação do município de Tavares de efetuar o
pagamento da diferença entre a remuneração paga à apelante e o piso salarial
nacional, tendo como base o percentual de 66,75% dos valores estabelecidos
para cada ano a contar de 2009, pelo Ministério da Educação.

Ultrapassada a fase de conhecimento, os autos foram arquivados
e só depois requerido o desarquivamento com a juntada de petição, requeren-
do o cumprimento de sentença. 

Já na fase executiva, após a exibição das fichas financeiras por
parte do Município/executado, a apelante colacionou pedido de cumprimento
de sentença e expedição de RPV no valor de R$ 11.811,14(onze mil oitocentos
e onze reais e quatorze centavos), apresentando apenas um “demonstrativo
analítico” (fl. 118), indicando o valor nominal de R$ 5.261,90(cinco mil duzentos
e sessenta e um reais e noventa centavos), o qual após a correção pelo INPC
e juros de 0,5%(meio por cento) ao mês, resultou em R$ 10.737,40(dez mil se-
tecentos e trinta e sete reais e quarenta centavos), mais os acréscimos da ver-
ba honorária.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Após a impugnação pela Fazenda Pública, a magistrada reconhe-
cendo a ausência do demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, enten-
deu por bem determinar a intimação da exequente para suprimento da irregula-
ridade, sob pena de indeferimento da inicial e arquivamento do feito (fl. 132).

Embora tenha se manifestado, a parte exequente limitou-se ape-
nas a reafirmar o cumprimento dos requisitos legais previstos na legislação,
sem exibir  nova planilha  indicativa  conforme determinado pela julgadora (fl.
133/134).

Apreciando a referida peça, foi proferida a sentença no sentido de
rejeitar o pedido de cumprimento de sentença nos seguintes termos:

[…] verifico que a autora não apresentou o demonstrativo
detalhado e atualizado débito, mesmo quando intimada para
juntar aos autos, a fim de possibilitar a continuidade da mar-
cha processual, não fez.

Nas ações executórias, é dever do credor, na fase de cum-
primento de sentença, juntar aos autos a memória discrimi-
nada e atualizada do cálculo, para que possibilite o cumpri-
mento de sentença.

Por este motivo, houve efetivo desrespeito ao exigido no art.
534, do CPC, que dispõe: ‘No cumprimento de sentença que
impuser à Fazenda Pública o devedor de pagar quantia cer-
ta,  o exequente apresentará demonstrativo discriminado e
atualizado do crédito contendo: I - o nome completo e o nú-
mero de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do exequente; II - o
índice de correção monetária adotado; III - os juros aplica-
dos e as respectivas taxas; IV – o termo inicial e o termo fi-
nal dos juros e da correção monetária utilizados; V - a perio-
dicidade da capitalização dos juros, se for o caso.

De rigor o não conhecimento da presente arguição.

Pelo exposto, por tudo que dos autos constam e princípios
de direito aplicáveis à espécie, rejeito o pedido de cumpri-
mento de sentença, por não ter atendido o disposto no
art. 534, do CPC, uma vez que não foi apresentado o de-
monstrativo detalhado e atualizado do débito, ressaltando-se
que referida decisão não impossibilita o ajuizamento de ou-
tro pedido.

Como  se  vê,  verifico  que  o  comando  sentencial  não  enseja
modificação. 

Isso porque, no “demonstrativo analítico” exibido pela apelante, a
expressão  “valor nominal” não discrimina a composição do crédito exequendo,
nem  tampouco  possibilita  entender  o  valor  devido  referente  às  diferenças
salariais reconhecidas na sentença.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Assim agindo, a apelante não observou a determinação contida
no caput do art. 534 do CPC cuja redação prevê: “Art. 534. No cumprimento de
sentença que impuser à Fazenda Pública o dever de pagar quantia certa, o
exequente apresentará demonstrativo discriminado e atualizado do crédito
contendo”. 

Logo,  considerando  que  ao  impulsionar  a  fase  executiva,  a
apelante  deveria  ter  formulado  a  sua  pretensão  executória  através  da
demonstração de cálculos detalhados, correto o entendimento esboçado pela
julgadora  quando  rejeitou  o  pedido  de  cumprimento  de  sentença,  após
concedido  prazo  para  suprimento  da  irregularidade.

Sobre o tema, eis a jurisprudência desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  FASE DE CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA QUE RECONHECE A EXIGIBILIDADE DE OBRIGA-
ÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. INDICAÇÃO GENÉRICA DE NUMERÁRIO SEM
O MÍNIMO DETALHAMENTO DO ENQUADRE NA FÓRMU-
LA DETERMINADA NO TÍTULO EXECUTIVO.  AUSÊNCIA
DA APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRATIVO DISCRIMINA-
DO. OPORTUNIZAÇÃO DE EMENDA À INICIAL EXECUTI-
VA NÃO ATENDIDA. REJEIÇÃO DO REQUERIMENTO DE-
SACOMPANHADO DE DOCUMENTO ESSENCIAL. TERMI-
NAÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. POS-
SIBILIDADE DE REPROPOSITURA DA PRETENSÃO EXE-
CUTIVA EM SENDO SANADO O VÍCIO RECONHECIDO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 486, §1º, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL DE 2015. DESPROVIMENTO. - O Novo Códi-
go de Processo Civil introduziu um regramento diferenciado
para os feitos executivos, exigindo das partes mais clareza
no  momento  da  apresentação dos  valores  que entendem
corretos, seja na fase de cumprimento de sentença seja em
processo autônomo de execução de título executivo extraju-
dicial, tudo em consonância com o princípio da boa-fé pro-
cessual e a cooperação que deve permear a conduta das
partes. - Em capítulo específico destinado ao cumprimento
de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de
pagar quantia certa pela Fazenda Pública, o legislador pro-
cessual  civil  impôs,  como requisito  de  admissibilidade  da
instauração da fase executiva, a apresentação de demons-
trativo discriminado e atualizado do crédito (art. 534, caput) -
O descumprimento da observância de indicação discrimina-
da  por  meio  de  demonstrativo  de  crédito  pode  ensejar  a
inépcia da inicial executiva, ou o não conhecimento do argu-
mento de excesso de execução, a depender da parte que
desrespeita o preceito. Restando incompleta a inicial ou não
acompanhada de documentos indispensáveis à propositura
da execução, o juízo deve oportunizar a emenda à inicial,
sob pena de indeferimento. - Ainda que reconhecido um cré-
dito ao demandante em título executivo judicial, é dever des-
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te, ao impulsionar a fase executiva, formular sua pretensão
executória indicando, através de cálculos minimamente de-
talhados, a correspondência do numerário indicado com a
sentença exequenda. Não se pode simplesmente autorizar
que haja o processamento da fase executiva, por meio da
aceitação irrestrita  de um mero  capricho do demandante,
que se restringe a afirmar genericamente um valor, tão so-
mente  porque  este  se  sagrou  vencedor.  Ao  contrário,  in-
cumbe-lhe mostrar que sua conduta é de boa-fé, mediante a
indicação ao executado de como chegou no valor pleiteado,
para que este possa exercer plenamente o direito de defesa
neste  momento  processual.  -  A manutenção  da  sentença
não implica em solução definitiva à satisfação do crédito re-
conhecido no título judicial, mas tão somente implica a termi-
nação do requerimento formulado sem um mínimo detalha-
mento do valor a ser executado, restando ao exequente a
possibilidade de apresentar novamente o requerimento des-
de que sanado o vício ora confirmado.1

PROCESSUAL CIVIL. Apelação. Fase de Cumprimento da
Sentença. Exigibilidade de pagar quantia certa contra a Fa-
zenda Pública.  Indicação genérica  do valor.  Indeferimento
do pedido sem resolução do mérito. Manutenção da senten-
ça recorrida. Desprovimento da apelação. - O não cumpri-
mento da observância de indicação discriminada por meio
de demonstrativo de crédito pode ensejar a inépcia da inicial
executiva. Restando incompleta a inicial ou não acompanha-
da de documentos indispensáveis à propositura da execu-
ção, o juízo deve oportunizar a emenda à inicial, sob pena
de indeferimento. -  No capítulo destinado ao cumprimento
de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de
pagar quantia certa pela Fazenda Pública, o novo código de
processo civil colocou como requisito de admissibilidade da
instauração da fase executiva, a apresentação de demons-
trativo discriminado e atualizado do crédito (art. 534, caput,
NCPC). - Apelo desprovido.

Registre-se, ainda, que o indeferimento da inicial por inépcia não
impede o ajuizamento de nova demanda, desde que com a adequada correção
do vício apontado e respeitada a prescrição  da pretensão executória (art. 486,
§ 1.º do CPC/2015).

Desse modo, deve ser mantida a sentença que rejeitou o pedido
de execução, por ausência do requisito contido no caput do art. 534 do CPC
relativo  à  ausência  de  demonstrativo  analítico  do  débito,  apesar  de
oportunizada a emenda à inicial do feito executivo.

Com essas considerações,  nego provimento  ao recurso, man-
tendo a sentença vergastada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

1 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00007243320128150311, 2ª Câmara Especializada Cível, Re-
lator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 26-09-2017)

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/01 
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